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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ANTONIO WELLINGTON FURTADO DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

EDIMAR LIRA AGUIAR FILHO - PA018328
EDUARDO AUGUSTO DOS SANTOS LEITÃO - PA021103
NATALIA VERAN CAMPOS - SC030708

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE HABEAS CORPUS E
RECURSO ESPECIAL.  PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
do habeas corpus devido à interposição simultânea de recurso especial
contra o mesmo acórdão impugnado, haja vista o princípio da
unirrecorribilidade das decisões.

2. O paciente foi condenado à pena de 14 anos, 11 meses e 7 dias de
reclusão, em regime inicialmente fechado, e ao pagamento de 510 dias-
multa pela prática dos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei n. 11.343
/2006 e no art. 2º, §§ 2º e 3º, da Lei n. 12.850/2013.

3. A defesa interpôs apelação perante a Corte de origem, que negou
provimento ao recurso. Após o trânsito em julgado da condenação, a defesa
ajuizou revisão criminal perante o Tribunal estadual, que deu parcial
provimento ao pleito revisional, redimensionando a pena do paciente para
12 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 522 dias-multa.

4. Posteriormente, a defesa interpôs recurso especial e recurso
extraordinário contra o acórdão proferido no julgamento da Revisão
Criminal n. 808582-52.2024.8.14.0000, ainda em trâmite perante o Tribunal
de origem.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o
processamento conjunto de habeas corpus e o outro recurso cabível se
apresentados contra o mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa ao
princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
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6. Impetrada a ação constitucional paralelamente à apresentação do
recurso especial, que se encontra em fase de admissibilidade perante a
Corte de origem, é inviável a apreciação do pedido em habeas corpus,
ainda que se alegue complementariedade entre as alegações.
7. O respeito à adequada dinâmica processual não vulnera o eventual
direito da parte interessada pois caso eventualmente houvesse sido
constada ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de ofício.
8. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,29/05/2025 04/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .05 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

EDIMAR LIRA AGUIAR FILHO - PA018328
EDUARDO AUGUSTO DOS SANTOS LEITÃO - PA021103
NATALIA VERAN CAMPOS - SC030708

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA. INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE HABEAS CORPUS E
RECURSO ESPECIAL.  PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Agravo regimental interposto contra a decisão que não conheceu
do habeas corpus devido à interposição simultânea de recurso especial
contra o mesmo acórdão impugnado, haja vista o princípio da
unirrecorribilidade das decisões.

2. O paciente foi condenado à pena de 14 anos, 11 meses e 7 dias de
reclusão, em regime inicialmente fechado, e ao pagamento de 510 dias-
multa pela prática dos crimes previstos no art. 33, caput, da Lei n. 11.343
/2006 e no art. 2º, §§ 2º e 3º, da Lei n. 12.850/2013.

3. A defesa interpôs apelação perante a Corte de origem, que negou
provimento ao recurso. Após o trânsito em julgado da condenação, a defesa
ajuizou revisão criminal perante o Tribunal estadual, que deu parcial
provimento ao pleito revisional, redimensionando a pena do paciente para
12 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 522 dias-multa.

4. Posteriormente, a defesa interpôs recurso especial e recurso
extraordinário contra o acórdão proferido no julgamento da Revisão
Criminal n. 808582-52.2024.8.14.0000, ainda em trâmite perante o Tribunal
de origem.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o
processamento conjunto de habeas corpus e o outro recurso cabível se
apresentados contra o mesmo ato jurisdicional, sob pena de ofensa ao
princípio da unirrecorribilidade. Precedentes.
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6. Impetrada a ação constitucional paralelamente à apresentação do
recurso especial, que se encontra em fase de admissibilidade perante a
Corte de origem, é inviável a apreciação do pedido em habeas corpus,
ainda que se alegue complementariedade entre as alegações.
7. O respeito à adequada dinâmica processual não vulnera o eventual
direito da parte interessada pois caso eventualmente houvesse sido
constada ilegalidade flagrante, a ordem teria sido concedida de ofício.
8. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO WELLINGTON
FURTADO DE CASTRO contra a decisão de fls. 245-249, que não conheceu do
habeas corpus em razão da interposição de recurso em face do mesmo ato
jurisdicional.

Nas razões deste recurso, o agravante afirma que na hipótese de flagrante
situação em prejuízo do paciente, é viável a utilização do  como substitutivomandamus
de recurso próprio, principalmente quando não demandar análise probatória (e-STJ fl.
257).

Afirma que a situação apresentada provoca prejuízo que traduz urgente
análise (e-STJ fl. 258).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os fundamentos
apresentados no agravo regimental não evidenciam qualquer equívoco na decisão
recorrida.

Conforme consta da decisão agravada (e-STJ fls. 247-249):

Conforme consta dos autos (e-STJ fl. 233), a defesa interpôs recurso
especial e recurso extraordinário contra o acórdão proferido no julgamento
da Revisão Criminal n. 808582-52.2024.8.14.0000, ainda em trâmite perante
o Tribunal de origem.

A pacífica jurisprudência desta Corte Superior não admite a tramitação
concomitante de recursos legalmente previstos e  manejadoshabeas corpus
contra o mesmo ato ou que questionem as mesmas matérias, sob pena de
violação do princípio da unirrecorribilidade. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. MANEJO
CONCOMITANTE, CONTRA O ACÓRDÃO DO JULGAMENTO DA REVISÃO
CRIMINAL, DA INICIAL DO PRESENTE FEITO E DE RECURSO ESPECIAL,
A INDICAR A POSSIBILIDADE DE QUE A MATÉRIA ORA VENTILADA
SEJA ANALISADA NA VIA DE IMPUGNAÇÃO INTERPOSTA NA CAUSA
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PRINCIPAL. PRETENSÕES DE MÉRITO COINCIDENTES. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE OU UNICIDADE. PREJUÍZO PELO
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT NÃO DEMONSTRADO. POSSIBILIDADE
DE FORMULAÇÃO DE PEDIDO URGENTE AO ÓRGÃO JURISDICIONAL
COMPETENTE, NA VIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA. RECURSO
DESPROVIDO.

1. "Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade das decisões, não é
possível a impetração de habeas corpus para tratar de máculas já suscitadas
em recurso especial [...] (AgRg no HC n. 573.510/SP, Ministro Jorge Mussi,
Quinta Turma, DJe )" (STJ, AgRg no HC 590.414/SC, Rel. Ministro3/8/2020
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 04/05/2021

).10/05/2021

2. No recurso especial interposto pelo Agravante também contra o acórdão
impugnado na inicial destes autos, formulou-se pretensão de mérito idêntica à
que ora se postula. Ocorre que, em razão da coincidência de pedidos, não se
configura a conjuntura na qual seria admissível a tramitação simultânea de
habeas corpus e de recurso, conforme o que fora definido em leading case da
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (HC 482.549/SP, Rel. Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em , DJe ).11/03/2020 03/04/2020

3. As vias recursais - nelas incluídas o recurso especial (a via de impugnação
cabível no caso) - não são incompatíveis com o manejo de pedidos que
demandam apreciação urgente. O Código de Processo Civil, aliás, em seu
art. 1.029, § 5.º, inciso III, prevê o remédio jurídico para a referida hipótese,
ao possibilitar a atribuição de efeito suspensivo ao recurso, ainda na origem,
por meio de decisão proferida pelo Presidente ou Vice-Presidente do Tribunal
recorrido.

Nesse caso, incumbe à Defesa formular pedido de tutela de urgência recursal
que demonstre a plausibilidade jurídica da pretensão invocada e que a
imediata produção dos efeitos do acórdão recorrido pode implicar risco de
dano grave, de difícil ou impossível reparação (art. 995, parágrafo único, do
Código de Processo Civil). Precedente.

4. Ao menos por ora, deve tramitar tão somente a via de impugnação
manejada na causa principal, a qual ainda não tem solução definitiva (valendo
destacar que as alegações ora formuladas poderão, eventualmente, ser
apreciadas pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do recurso
especial). Diante desse cenário fático-processual, em que na via de
impugnação adequada ainda é possível a análise da pretensão recursal, ou
até mesmo a concessão de ordem de habeas corpus ex officio, "qualquer
pronunciamento imediato desta Corte Superior quanto ao pleito vindicado
[pelo] impetrante seria precoce, além de implicar a subversão da essência do
remédio heroico e o alargamento inconstitucional de sua competência para
julgamento de habeas corpus" (STJ, AgRg no HC 733.563/RS, relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em ,10/05/2022
DJe ).16/05/2022

5. Recurso desprovido.

(AgRg no HC n. 788.403/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)7/2/2023 14/2/2023
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS JULGADO PREJUDICADO.
PRETENSÃO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE AO MÍNIMO LEGAL
DEDUZIDA CONCOMITANTEMENTE NO WRIT E EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE.
QUESTÃO ANALISADA NO MEIO PRÓPRIO. PERDA DO OBJETO.
PRECEDENTES.

1. O presente habeas corpus, impetrado em benefício de Alberto Pereira - no
qual se busca a reforma da dosimetria das penas impostas na sentença penal
que condenou o paciente por tráfico de drogas e associação ao narcotráfico
nos autos nº 033.03.006441-7 da 1ª Vara Criminal da Comarca de Itajaí-SC,
ao final, fixando-as definitivamente e em concurso material ao máximo
previsível de 7 (sete) anos e 7 (sete) meses de reclusão, em razão da
interposição de agravo em recurso especial perante esta Corte - perdeu seu
objeto, eis que o AREsp n. 1.706.557/SC foi julgado em , com8/9/2020
trânsito em julgado em .13/10/2020

2. Em ambas as insurgências, o agravante postula a redução das penas-base
ao mínimo legal.

[...] 3. dizem os precedentes do Superior Tribunal de Justiça que, havendo a
interposição de recurso e impetração de habeas corpus com objetos
idênticos, o julgamento do recurso pela Turma deste Tribunal prejudica o
exame da impetração, haja vista a reiteração de pedidos (AgRg no HC n.
492.527/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe ).20/11/2020

4. Ao impetrar habeas corpus após a interposição de recurso especial, cujo
fundamento abrange o constante no writ, a defesa pretende a obtenção da
mesma prestação jurisdicional nas duas vias de impugnação, circunstância
que caracteriza ofensa ao princípio da unirrecorribilidade das decisões
judiciais (AgRg no HC n. 560.166/RO, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe ).2/3/2020

5. Em atenção ao princípio da unirrecorribilidade das decisões, não é possível
a impetração de habeas corpus para tratar de máculas já suscitadas em
recurso especial. Precedentes (AgRg no HC n. 573.510/SP, Ministro Jorge
Mussi, Quinta Turma, DJe ).3/8/2020

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 590.414/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2021 10/5/2021

Assim, constatada a interposição concomitante de recurso especial, em
processamento na instância inferior, e de , este último nãohabeas corpus
pode subsistir.

Desse modo, conforme consignado na decisão agravada, o agravante
interpôs recurso especial junto a esta Corte e Recurso Extraordinário junto ao Supremo
Tribunal Federal, com o objetivo de modificar o mesmo acórdão objeto desta
impetração, os quais se encontram em fase de admissibilidade perante a Corte de
origem.

A título de esclarecimento, neste writ o agravante postula seja: i)
reconhecida a nulidade do processo por incompetência do Juízo, mácula de natureza

Documento eletrônico VDA47357385 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/05/2025 19:11:19
Código de Controle do Documento: def21177-e24c-442d-8588-1728547b0ed4



absoluta; ii) considerada a nulidade do processado em razão de escancarada violação
ao princípio da correlação; e iii) expurgada as causas de aumento incrementadas ao
delito de organização criminosa, "tendo em vista erro na aplicação da pena (e-STJ fl.
22).

No recurso especial, por sua vez, o Tribunal de origem informou que a parte
pleiteia o seguinte (e-STJ fl. 233):

"a) reconhecer a nulidade do processo por incompetência do Juízo, mácula
de natureza absoluta, por violação ao art. 70 do Código de Processo Penal;

b) considerar a nulidade do processado em razão de escancarada violação
ao princípio da correlação, tendo em vista violação aos arts. 383 e 384 do
Código de Processo Penal, art. 492 do Código de Processo Civil, art. 2° da
Lei n. 12.8520/2013, e art. 35 da Lei n. 11.343/2006;

e, c) expurgar as causas de aumento incrementadas ao delito de
organização criminosa, tendo em vista o erro na aplicação da pena, por
violação aos arts. 383 e 384 do Código de Processo Penal, art. 492 do
Código de Processo Civil, art. 2°, § § 3° e 4°, IV, da Lei n. 12.8520/2013."

A controvérsia tratada neste , portanto, coincide com aquela objeto dowrit
recurso especial manejado pela defesa do paciente nos autos de origem.

Contudo, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite o
processamento conjunto de recursos e habeas corpus apresentados contra o mesmo
ato jurisdicional, sob pena de ofensa ao princípio da unirrecorribilidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E USO DE
DOCUMENTO FALSO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL E IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS. INEVIDÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do Relator
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental.

2. Hipótese em que houve a interposição de recurso especial na origem e,
na sequência, do respectivo agravo, e a jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas
corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do princípio da
unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, DJe ).27/9/2022

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 918.633/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJe de , grifo próprio.)9/9/2024 12/9/2024
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. PRECEDENTES DO STF E STJ. TRAMITAÇÃO EM
PARALELO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO
PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PEDIDO
SUBSIDIÁRIO. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISISBILIDADE. AGRAVO
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis
Junior, julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC10/6/2020
180.365, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ;27/3/2020
AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 

 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas30/10/2018
corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Não bastasse o mencionado entendimento pacificamente adotado por
esta Corte Superior, no sentido da inviabilidade de uso do remédio
constitucional em substituição a recurso previsto em lei, na hipótese em
exame constata-se que o presente habeas corpus tramita em paralelo ao
recurso especial interposto em face do acórdão proferido pela instância
ordinária, em evidente violação ao princípio da unirrecorribilidade.

[...]

5. Agravo regimental conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 880.190/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifo próprio.)17/6/2024 20/6/2024

Na mesma direção, citem-se, ainda, o seguintes precedentes: AgRg no HC
n. 865.449/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do
TJDFT, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; AgRg no HC n. 887.25524/6/2024 26/6/2024
/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/3/2024
, DJe de ; AgRg no HC n. 831.891 /PB, relator Ministro Teodoro Silva Santos,20/3/2024
Sexta Turma, julgado em , DJe de ; e AgRg no HC n. 848.28012/12/20 23 15/12/2023
/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 2/10/2023

.5/10/2023

Ademais, a dupla impugnação não pode ser admitida para que sejam
preservados os limites do exercício da jurisdição, inexistindo prejuízo para a parte
interessada, uma vez que caso eventualmente houvesse sido constada ilegalidade
flagrante, a ordem teria sido concedida de ofício nestes autos. 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OSVALDO JOSE DUNCKE
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

EDIMAR LIRA AGUIAR FILHO - PA018328
EDUARDO AUGUSTO DOS SANTOS LEITÃO - PA021103
NATALIA VERAN CAMPOS - SC030708

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : ANTONIO WELLINGTON FURTADO DE CASTRO (PRESO)
CORRÉU : NAILTON MARCIO DA SILVA MELO
CORRÉU : JONATHOS BAHIA LIMA
CORRÉU : RAFAEL CARLOS NASCIMENTO DA SILVA
CORRÉU : NEI CARLOS RAMOS DA SILVA NEVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO WELLINGTON FURTADO DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

EDIMAR LIRA AGUIAR FILHO - PA018328
EDUARDO AUGUSTO DOS SANTOS LEITÃO - PA021103
NATALIA VERAN CAMPOS - SC030708

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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